
PROJETO DE LEI nº XX/2017

Dispõe, na forma do inciso I do art. 24 e incisos I, II
e  VIII  do  art.  30,  ambos da  Cons�tuição Federal,
sobre  o  controle  do  acesso  aos  loteamentos
urbanos consolidados e dá outras providências

Art. 1º - Fica autorizado, na forma desta lei, o controle do acesso de pedestres e veículos às áreas
públicas internas aos loteamentos consolidados informalmente até o dia 22 de dezembro de 2016,
ainda que já regularizados, visando à con�nuidade na segurança �sica e patrimonial das populações
residentes em áreas consolidadas em �pologia urbanís�ca cercada por muros, guaritas, cercas ou
similares.

Art. 2º - O controle do acesso será autorizado por meio de outorga gratuita e precária, formalizada
por Decreto independentemente de licitação e com prazo máximo de XX (xxxx) anos. 

Art. 3º - Concedida a outorga, o controle do acesso poderá ser realizado através de portão, guarita,
cancela ou similares, implantados às expensas da en�dade outorgada no espaço correspondente ao
leito carroçável e à calçada.

Parágrafo único – Sem prejuízo ao direito da en�dade outorgada de iden�ficar veículos e pedestres
ingressantes nas áreas objeto da outorga, as respec�vas vias e calçadas devem permanecer abertas,
sem qualquer obstáculo, no período compreendido entre 6:00 (seis horas)  e 22:00 (vinte e duas
horas).

Art. 4º - Fica vedado o impedimento de acesso de veículos e pessoas devidamente iden�ficados às
áreas objeto da outorga.

 Art. 5º - A solicitação de outorga se dará mediante requerimento endereçado à Secretaria de Estado
de Gestão do Território e Habitação do Distrito Federal (SEGETH), que deverá:

I  –  Ser  subscrito  por  en�dade  legalmente  cons�tuída  representa�va  de  proprietários  de  lotes
adjacentes às vias e áreas públicas compreendidas na outorga;

II – Discriminar as vias e as áreas públicas objeto da outorga;

III –  Discriminar os lotes diretamente afetados pela outorga, que corresponderão a todos os lotes
adjacentes às vias e áreas públicas iden�ficadas na forma do inciso anterior;

IV – Indicar, por meio de croqui, os pontos de intervenção urbanís�ca previstos na outorga, inclusive
pontos de controle de acesso, pontos de instalação de mobiliário urbano e equipamentos de uso
comum dos proprietários de lotes compreendidos pela outorga.

V  – Ser acompanhada de declaração de ciência da assunção da responsabilidade pelos encargos
discriminados no art. 6º da presente Lei, pelas obrigações complementares que a SEGETH atribuir no
processo de análise do requerimento, bem como pela preservação ambiental e pela manutenção dos
equipamentos públicos  urbanos,  vias  de  acesso  e  redes de serviços  públicos  objeto  da  outorga
requerida;

VI – Ser acompanhada de autorização da maioria (cinquenta por cento da quan�dade de lotes mais
um)  dos  proprietários  dos  lotes  adjacentes  às  vias  e  áreas  públicas  compreendidas  na  outorga,
devendo tais autorizações ser específicas para a finalidade de obtenção da referida outorga e ter sido
concedidas há não mais que XX (xxxx) dias na data de protocolo do requerimento. 



VII – Ser apresentado à SEGETH durante a análise do processo de regularização fundiária das áreas
objeto da outorga requerida, ou, no caso dos loteamentos informais já regularizados, no prazo de até
1 (um) ano contado da data de início de vigência desta lei.

Parágrafo único – Na hipótese da área objeto da solicitação da outorga compreender equipamentos
públicos urbanos e comunitários, o deferimento ou indeferimento do pedido pela SEGETH estará
sujeita à análise e aprovação do Órgão Público responsável pela administração e manutenção do
equipamento objeto de outorga.

Art. 6º - Serão encargos da en�dade outorgada, dentre outros que a SEGETH, fundamentadamente,
atribuir:

I - A manutenção e conservação das áreas públicas internas, notadamente das vias, do calçamento,
da sinalização de trânsito e dos equipamentos de lazer; 

II - Limpeza das vias, coleta e remoção de lixo domiciliar, que poderá ser depositado na portaria onde
houver recolhimento da coleta pública; 

III - Garan�a da ação livre e desimpedida das autoridades e en�dades públicas nas áreas objeto da
outorga.

IV – Os encargos relacionadas ao fechamento e controle de acesso ao loteamento.

V – Os encargos de manutenção de todas as áreas objeto da outorga, por todo o período de vigência
da mesma.

VI  –  Os  encargos  rela�vos  à  manutenção  e  conservação  dos  bens  públicos  de  propriedade  das
concessionárias, inseridos no perímetro do loteamento, nos termos desta Lei. 

VII – O ressarcimento de quaisquer prejuízos causados aos bens contemplados pela outorga.

Parágrafo único – A en�dade outorgada fica obrigada a informar aos órgãos públicos toda e qualquer
irregularidade  que  atente  contra  o  disposto  nesta  Lei  e  nas  normas  ambientais,  edilícias  e
urbanís�cas do Distrito Federal verificadas nas áreas contempladas na outorga.

Art. 7º - Recebido requerimento de outorga, caberá à SEGETH, após ouvir a Secretaria de Estado de
Mobilidade do Distrito Federal (SEMOB), emi�r parecer pelo seu deferimento ou indeferimento. 

Parágrafo  único  – O  parecer  de  deferimento  do  requerimento  de  outorga  poderá  especificar
condicionantes a serem cumpridas pela en�dade outorgada.

 Art.  8º -  Após  a  concessão  da  outorga,  o  Poder  Público  permanecerá  com  a  prerroga�va  de
promover  intervenções  ou  obras  nas  áreas  objeto  da  outorga,  devendo,  caso  seja  necessário,
comunicar previamente a en�dade outorgada a respeito da intervenção ou obra e seus possíveis
impactos à comunidade afetada.

Parágrafo único – As intervenções ou obras referidas no caput não ensejarão qualquer indenização
ou ressarcimento à en�dade outorgada ou a seus associados.

Art.  9º -  A outorga poderá ser  revogada antes  do  término  do prazo  de  vigência,  nas  seguintes
hipóteses:

I - Inadimplemento por parte da en�dade outorgada das obrigações e condicionantes estabelecidas
na presente Lei e na outorga.

II - Necessidade de intervenção urbanís�ca por parte do Poder Público no local ou na região, levando
à necessidade de melhoria dos aspectos de conec�vidade ou acessibilidade incompa�veis com a
manutenção da outorga. 



III - Verificação de prejuízo aos interesses cole�vos ou difusos em razão da outorga.

IV - Requerimento de revogação por parte de 50% (cinquenta por cento) ou mais dos proprietários 

dos lotes adjacentes às vias e áreas públicas compreendidas na outorga.

Art. 10 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.


